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2 INFRAERO-Conh.Básicos1 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Português 

 
Atenção:   As questões de números 1 a 3 referem-se ao texto 

abaixo. 
 

Primeiras estórias é, certamente, o melhor livro para 

começar a entender Guimarães Rosa. Com uma variedade de 

temas e situações onde se encontram exemplares de vários 

tipos de conto − do fantástico ao anedótico, passando pelo psi-

cológico, o autobiográfico e o satírico − Guimarães Rosa man-

tém seu estilo próprio com uma estrutura mais assimilável pelo 

leitor, em consequência do próprio gênero conto. O tratamento 

que é dado aos temas também é diversificado: ora patético, ora 

jocoso, ora sarcástico, lírico, erudito e popular. 

A maioria dos contos desenrola-se numa região não 

especificada, mas reconhecível como a das obras anteriores, 

embora seu cenário seja apenas esboçado. E isso porque, co-

mo há um estilo Guimarães Rosa, há também um mundo, um 

universo Guimarães Rosa perfeitamente identificável, no sentido 

de que sua obra criou um âmbito próprio, um espaço geográfico 

e temporal que não se demarca por latitudes e longitudes, nem 

pelo calendário. É o espaço que circunscreve seus míticos per-

sonagens, e tão amplo como aquele outro, o mundo real, de 

cujos habitantes esses personagens são outras tantas facetas.  

(Adaptado do texto de apresentação de Primeiras estórias , 
de Guimarães Rosa, retirado da quarta capa da 26a edi-
ção − Ed. Nova Fronteira) 

 
 
1. De acordo com o texto, é correto afirmar: 
 

(A) Ao qualificar de míticos os personagens do livro, o 
autor sugere não terem eles qualquer vínculo com 
as pessoas que de fato existem. 

 
(B) Primeiras estórias  é considerado pelo autor do 

texto como o melhor dos livros publicados por Gui-
marães Rosa. 

 
(C) A diversidade presente em Primeiras estórias  não 

se restringe à temática, mas se estende à composi-
ção dos próprios contos. 

 
(D) Ainda que não tragam uma precisa demarcação 

geográfica − latitudes e longitudes −, todos os contos 
do livro se passam em torno da cidade onde nasceu 
Guimarães Rosa. 

 
(E) A linguagem de Primeiras estórias  é mais intrin-

cada do que aquela utilizada nos outros livros de 
Guimarães Rosa. 

2. A substituição do elemento grifado pelo pronome corres-
pondente, com os necessários ajustes, foi realizada de 
modo INCORRETO em: 

 
(A) O tratamento que é dado aos temas = O tratamento 

que lhes é dado. 
 
(B) que circunscreve seus míticos personagens = que os 

circunscreve. 
 
(C) para começar a entender Guimarães Rosa = para 

começar a entendê-lo. 
 
(D) sua obra criou um âmbito próprio = sua obra criou-o.  
 
(E) Guimarães Rosa mantém seu estilo próprio = Gui-

marães Rosa lhe mantém. 
_________________________________________________________ 
 

3. O verbo empregado pelo autor do texto no singular e que 
poderia igualmente ter sido empregado no plural, mantidos 
o sentido e a correção da frase, está em: 

 
(A) ... um espaço geográfico e temporal que não se 

demarca por latitudes e longitudes ... 
 
(B) A maioria dos contos desenrola-se numa região não 

especificada ... 
 
(C) ... sua obra criou um âmbito próprio, um espaço 

geográfico e temporal ... 
 
(D) ... espaço que circunscreve seus míticos perso-

nagens ... 
 
(E) ... há também um mundo, um universo Guimarães 

Rosa ... 
_________________________________________________________ 
 

4. Leia o texto abaixo e as afirmações I, II e III feitas em 
seguida. 

 
Panorama é o nome dado, grosso modo, a qualquer vista 
abrangente de um espaço físico, ou seja, é uma ampla 
vista geral de uma paisagem, território, cidade ou de parte 
destes elementos, normalmente vistos de um ponto 
elevado ou relativamente distante. 
A palavra foi originalmente cunhada na segunda metade 
do século XVIII pelo pintor irlandês Robert Barker para 

descrever suas pinturas "panorâmicas" de Edimburgo. O 
vocábulo é formado por dois termos do grego antigo – pan, 
que significa "total", e órama, que significa "vista". 

(Adaptado de http://pt.wikipedia. org/wiki/Panorama,  aces-
sado em 09/03/2011) 

 
 I. A expressão grosso modo equivale a de modo 

genérico.  
 
 II. O segmento originalmente cunhada poderia ser 

substituído, preservando-se o sentido e a correção, 
por gravada de modo original.  

 
 III. Em normalmente vistos de um ponto elevado ou re-

lativamente distante, a utilização do termo normal-
mente indica serem os pontos de observação men-
cionados os únicos que permitem caracterizar uma 
imagem como panorâmica.  

 
Tendo como base o texto acima, está correto o que consta 
em 

 
(A) I, somente. 
(B) I e II, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) III, somente. 
(E) I, II e III. 
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5. Leia os quadrinhos da tirinha abaixo.  
NÍQUEL NÁUSEA   FERNANDO GONSALES

 
(Folha de S.Paulo,  ilustrada, 24.03.2011, p. E13)  

É correto afirmar que o humor da tira provém principalmente  
(A) do fato de o cavalo concordar com a observação do 

homem de chapéu de que um cavalo assistindo à 
corrida de cavalo é mesmo um absurdo.  

(B) do uso equivocado da palavra absurdo, pois o leitor 
sabe que não há nada de inusitado ou incomum no 
envolvimento com o trabalho de quem está de férias.   

(C) da posição dos dois personagens, que conversam so-
bre a corrida de cavalos, mas estão voltados de costas 
para ela, o que só é revelado no último quadrinho.  

(D) da quebra das expectativas do leitor ao dar-se conta, 
no último quadrinho, de que o absurdo aludido no 
primeiro tem sentido diverso do imaginado.  

(E) do jogo de palavras que se estabelece entre o 
absurdo referido no primeiro quadrinho e a última 
frase dita pelo cavalo, no último − Faz sentido! _________________________________________________________  

6. Analise as frases abaixo do ponto de vista da redação.  
 I. A Gestão por Competências, alternativa aos mode-

los gerenciais tradicionalmente utilizados pelas or-
ganizações, propõem-se a orientar esforços para 
planejar, captar, desenvolver e avaliar, nos dife-
rentes niveis da organização, as competências ne-
cessárias à consecussão de seus objetivos.  

 II. A proposta da Gestão por Competências é com-
preender quais são as competências organizacionais 
críticas para o sucesso empresarial, desdobrá-las em 
termos de competências profissionais e desenvolvê-
las junto ao quadro de funcionários internos.   

 III. Na Gestão por Competências, direcionam-se as 
ações prioritariamente para o gerenciamento da la-
cuna de competências eventualmente existente na 
organização ou equipe, procurando suprimi-la ou 
minimizá-la.   

 IV. Minimizar eventuais lacunas de competências signi-
ficam orientar e estimular os profissionais a eliminar 
as discrepânsias entre o que eles são capazes de 
fazer e o que a organização espera que eles façam. 

 
(Adaptado de “Gestão por competências”,  
http://pt.wikipedia.org/wiki/Gest%C3%A3o_por_compet%C3% 
AAncias, acessado em 01/04/2011) 
 
Estão redigidas de acordo com a norma culta APENAS as 
frases 
 
(A) I e III. 
(B) II e III. 
(C) I e IV. 
(D) I, II e IV. 
(E) II, III e IV. 

Atenção:  As questões de números 7 e 8 referem-se ao texto 
abaixo. 

 
Electra II∗  
 
(...) 
 
Electra II é 
para mim 

ponte-aérea 
Rio-S. Paulo 

é cartão 
de embarque 
na mão e vento 
nos cabelos 

é 
subir a escada 
e voar 
 
 

Electra II 

para mim 
é a cidade 
do alto a ponte 
e a salgada 
baía 

e a Ilha 
Fiscal 
antes de pousar 
 
(...) 
 

Natural pois 
encontrá-lo 
no aeroporto 
Santos Dumont 

 
mas nunca 
na rua Paula Matos 
ainda que 

acima da minha 
cabeça (e 
das casas) 

espiando 
entre os ramos 
 
como se me buscasse 
pela cidade 
 
(...) 

 
∗  O mais famoso avião a operar, durante muitos anos, a ponte 

aérea Rio-São Paulo. 
Ferreira Gullar 

 
(Muitas vozes . 2.ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1999, 
p. 4-8) 

 
7. Os segmentos Natural pois e mas nunca aludem, respecti-

vamente, 
 

(A) ao que é próprio da natureza e ao que é artificial. 
 
(B) à Ilha Fiscal e ao Electra II. 
 
(C) ao acidental ou episódico e ao acontecimento pre-

visto, rotineiro. 
 
(D) ao previsto ou esperado e à súbita e inesperada 

aparição. 
 
(E) à ponte aérea Rio-S. Paulo e ao aeroporto Santos 

Dumont. 
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8. Considere os versos abaixo. 
 

Natural pois 
encontrá-lo 
no aeroporto 
Santos Dumont... 

 
mas nunca 
na rua Paula Matos 
ainda que 

acima da minha 
cabeça (e 
das casas) 

espiando 
entre os ramos 
 
como se me buscasse 
pela cidade 

 

Reorganizados num único período em prosa, apresenta 
pontuação inteiramente adequada: 

 
(A) Natural, pois encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont, mas, nunca na rua Paula Matos, ainda que 
acima da minha cabeça (e das casas): espiando, 
entre os ramos como se me buscasse pela cidade. 

 
(B) Natural pois, encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont, mas nunca na rua Paula Matos, ainda que 
acima da minha cabeça (e das casas) espiando, 
entre os ramos como se me buscasse pela cidade. 

 
(C) Natural, pois, encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont, mas nunca na rua Paula Matos, ainda que 
acima da minha cabeça (e das casas), espiando 
entre os ramos como se me buscasse pela cidade. 

 
(D) Natural, pois, encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont mas, nunca na rua Paula Matos ainda que, 
acima da minha cabeça (e das casas), espiando 
entre os ramos: como se me buscasse pela cidade. 

 
(E) Natural pois, encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont, mas nunca, na rua Paula Matos, ainda que 
acima da minha cabeça (e das casas), espiando 
entre os ramos como se me buscasse − pela cidade. 

_________________________________________________________ 
 

Atenção:  As questões de números 9 a 12 referem-se ao texto 
abaixo. 

 
Ingres é o mais contraditório dos pintores. Defendia va-

lores eternos, imutáveis e, num certo sentido, retrógrados. Mas, 

de maneira involuntária, perverteu os princípios clássicos que 

proclamava e foi essencial para artistas da modernidade, como 

Picasso ou Matisse. Quando houve, em 1911, uma exposição 

de Ingres em Paris, Degas prestou-lhe uma homenagem única: 

já velho e cego, foi, ainda assim, para pelo menos passar a mão 

sobre a superfície das telas do grande mestre. 

Ingres concedia tanta intensidade formal ao estampado 

de um vestido, a um leque ou a um vaso, quanto aos braços, às 

espáduas, aos rostos. Nessa ausência de hierarquia, nesse uni-

verso de eternidades estáticas e objetivadas, instala-se o des-

compasso, o bizarro, o desconforto para o olhar. Não há pintor 

tão enigmático quanto esse mestre, que se queria conservador, 

claro e clássico. 

(Adaptado de Jorge Coli. Ponto de Fuga , Um estranho mes-
tre. São Paulo, Perspectiva, 2004, p. 189) 

9. ... se queria conservador, claro e clássico. (2o parágrafo) 
 

Com a afirmativa acima, o autor 
 

(A) explica a razão por que nas obras de Ingres há 
excesso de intensidade formal, tendendo para o 
bizarro. 

 
(B) reitera a observação feita anteriormente de que 

Ingres era adepto de valores eternos, imutáveis, 
que, no entanto, não se refletiam em suas obras. 

 
(C) ironiza preceitos difundidos por escolas de Belas Ar-

tes do passado, que tolhiam a criatividade de artistas 
que cultivavam um relativo desconforto para o olhar. 

 
(D) indica as principais qualidades formais da obra de 

Ingres, que, opondo-se aos modernistas, criava em 
suas obras um universo de eternidades estáticas. 

 
(E) esclarece o fato de Ingres ter sido apenas tardia-

mente consagrado e reconhecido como grande mes-
tre por artistas como Picasso e Matisse. 

_________________________________________________________ 
 

10. ... os princípios clássicos que proclamava ... 
 

O verbo que se encontra flexionado nos mesmos tempo e 
modo que o da frase acima está em: 

 
(A) Não há pintor tão enigmático ... 
 
(B) ... foi essencial para artistas ... 
 
(C) Defendia valores eternos ... 
 
(D) ... pelo menos passar a mão sobre ... 
 
(E) Quando houve, em 1911 ... 

_________________________________________________________ 
 

11. Ingres concedia tanta intensidade formal ao estampado de 
um vestido ... 

 
O verbo que exige o mesmo tipo de complemento que o 
da frase acima se encontra em:  

 
(A) Degas prestou-lhe uma homenagem única ... 
 
(B) Ingres é o mais contraditório dos pintores. 
 
(C) ... já velho e cego, foi, ainda assim ... 
 
(D) ... perverteu os princípios clássicos ... 
 
(E) Defendia valores eternos, imutáveis ... 

_________________________________________________________ 
 

12. Diferentemente de outros pintores impressionistas de sua 
época, que, no entanto respeitava imensamente, Degas 
dedicou-se ...... estudar os efeitos que a luz artificial, em 
oposição ...... natural, impunha ...... cenas que retratava. 

 
Preenchem corretamente as lacunas da frase acima, na 
ordem dada: 

 
(A) a - a - às 
 
(B) a - à - às 
 
(C) à - a - as 
 
(D) à  - à - as 
 
(E) a  - à - as 

Caderno de Prova ’13’, Tipo 001



 

INFRAERO-Conh.Básicos1 5 

Atenção:  As questões de números 13 a 15 referem-se ao 
texto abaixo. 

 
O modo de ser da personagem Ricardo II, da peça A 

tragédia do rei Ricardo II, de William Shakespeare, parece ela-

borado para ilustrar a oscilação entre a pessoa e a sua função 
política. Em Ricardo a divisão interior é consubstancial, isto é, 
algo inerente ao seu modo de ser, podendo representar com 
maior clareza a dicotomia entre o eu e o outro, pressuposta na 
estrutura do mando. Quando alguém assume papel político, in-
corpora esse outro, que é quem precisa dos critérios de legiti-
mação do mando. Mandar é tê-lo em si; quando ele se anula o 
sujeito fica reduzido à condição comum. Ao mesmo tempo arro-
gante e humilhado, Ricardo alterna a prepotência com a 
submissão e passa da confiança cega ao desalento, a ponto de 
abdicar antes que a abdicação lhe seja imposta. O processo se 
resolve na cena da abdicação, porque a dualidade da face e do 
seu reflexo é desfeita pela destruição do espelho. O homem 
absorveu o rei, como antes o rei absorvera o homem. 

(Adaptado de Antonio Candido. “A culpa dos reis: mando e 
transgressão no Ricardo II”. Ética . São Paulo, Companhia 
das Letras, 1992, p. 98) 

 
 
13. Depreende-se da análise de Antonio Candido da peça de 

Shakespeare que o eu e o outro mencionados são, 
respectivamente, o 

 
(A) rei que é deposto de seu trono e o rei que é alçado 

ao poder.  
 
(B) sujeito que detém a autoridade e o mando, e o sujei-

to submisso que obedece àquele. 
 
(C) monarca autoritário e prepotente, e aquele que é fra-

co e submisso aos súditos. 
 
(D) homem equilibrado e seguro, e o sujeito deprimido e 

entregue às circunstâncias adversas.  
 
(E) homem dotado de humanidade e o sujeito revestido 

da autoridade decorrente de sua posição. 
_________________________________________________________ 
 

14. ...  como antes o rei absorvera o homem. 
 

Passando-se a frase acima para a voz passiva, a forma 
verbal resultante será: 

 
(A) seria absorvido. 
(B) é absorvido. 
(C) absorveu-se. 
(D) fora absorvido. 
(E) havia de absorver. 

_________________________________________________________ 
 

15. Considere as frases abaixo, construídas com palavras reti-
radas do texto (grafadas em negrito). A frase cuja redação 
está inteiramente de acordo com a norma culta é: 

 
(A) Alguns acreditam que com o advento da chamada 

globalização o mundo foi reduzido  entre uma pe-
quena aldeia. 

 
(B) É notável a submissão de certos animais acerca do 

dono. 
 
(C) Não se pode afirmar que não haja legitimação  so-

bre regras morais na sociedade contemporânea. 
 
(D) Parece razoável propor que em todas as áreas do 

conhecimento há certa dicotomia  à teoria e prática. 
 
(E) Alguns críticos acreditam que a sensibilidade é 

inerente  nos grandes artistas.  

 

Legislação 
 

16. De acordo com a Lei no 8.666/1993, a declaração de nuli-
dade do contrato administrativo 

 
(A) não desconstitui qualquer efeito jurídico já produ-

zido, tendo em vista que estes já são considerados 
atos jurídicos perfeitos. 

 
(B) opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que ele, ordinariamente, deveria produzir, mas não 
desconstitui os já produzidos nos 180 dias ante-
riores. 

 
(C) não opera retroativamente, uma vez que os efeitos 

jurídicos ordinários já foram produzidos. 
 
(D) opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos. 

 
(E) opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que ele, ordinariamente, deveria produzir até o limite 
de 24 meses, mas não desconstitui os já produzidos. 

_________________________________________________________ 
 

17. De acordo com a Lei no 8.666/1993, a licitação, na moda-
lidade Convite, 

 
(A) terá no mínimo três participantes escolhidos e convi-

dados pela unidade administrativa dentre interessa-
dos, cadastrados ou não. 

 
(B) ocorre entre interessados devidamente cadastrados 

ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data 
do recebimento das propostas, observada a neces-
sária qualificação. 

 
(C) poderá ter o convite estendido a participantes ca-

dastrados ou não que manifestarem seu interesse 
com antecedência de até doze horas da apresen-
tação das propostas. 

 
(D) terá no mínimo cinco participantes escolhidos e con-

vidados pela unidade administrativa dentre interes-
sados, cadastrados ou não. 

 
(E) ocorre entre quaisquer interessados que, na fase ini-

cial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital 
para execução de seu objeto. 

_________________________________________________________ 
 

18. Mario, comandante de aeronave, recebeu de órgão con-
trolador de voo ordem para pousar. Posteriormente, ficou 
comprovado que a autoridade aeronáutica excedeu suas 
atribuições e, sem motivos relevantes, expediu esta or-
dem. Neste caso, a autoridade aeronáutica que expediu a 
ordem de pouso está sujeita à penalidade de 

 
(A) advertência escrita e multa administrativa. 
 
(B) suspensão por prazo que variará de 15 a 60 dias, 

conversíveis em multa. 
 
(C) suspensão por prazo que variará de 60 a 120 dias, 

conversíveis em multa. 
 
(D) advertência escrita, somente. 
 
(E) suspensão por prazo que variará de 30 a 90 dias, 

conversíveis em multa. 
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19. Considere as seguintes assertivas a respeito da entrada e 
saída do Espaço Aéreo Brasileiro: 

 
 I. Toda aeronave proveniente do exterior fará, res-

pectivamente, o primeiro pouso ou a última decola-
gem em aeroporto internacional. 

 
 II. A lista de aeroportos internacionais será publicada 

pela autoridade aeronáutica, sendo que suas de-
nominações poderão ser modificadas mediante lei 
estadual, quando houver necessidade técnica des-
sa alteração. 

 
 III. Os aeroportos situados na linha fronteiriça do terri-

tório brasileiro não poderão ser autorizados a aten-
der ao tráfego regional, entre os países limítrofes, 
com serviços de infraestrutura aeronáutica comuns. 

 
 IV. As aeronaves brasileiras poderão ser autorizadas a 

utilizar aeroportos situados em países vizinhos, na 
linha fronteiriça ao Território Nacional, com serviços 
de infraestrutura aeronáutica comuns ou comparti-
lhados. 

 
De acordo com o Código Brasileiro de Aeronáutica, está 
correto o que consta APENAS em 

 
(A) I e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I e III. 

(D) I, II e IV. 

(E) II e IV. 

_________________________________________________________ 
 

20. De acordo com o Código Brasileiro de Aeronáutica, os 
aeródromos 

 
(A) públicos e privados serão abertos ao tráfego através 

de autorização administrativa do Ministro da Defesa. 
 
(B) civis poderão ser utilizados por aeronaves militares, 

mas os aeródromos militares não poderão ser utili-
zados por aeronaves civis, por expressa vedação le-
gal. 

 
(C) públicos poderão ser construídos, mantidos e explo-

rados por concessão ou autorização. 
 
(D) privados só poderão ser utilizados com permissão 

de seu proprietário, permitida a exploração comer-
cial. 

 
(E) públicos, enquanto mantida a sua destinação espe-

cífica pela União, constituem universidades e patri-
mônios autônomos, dependentes do titular do domí-
nio dos imóveis onde estão situados. 

_________________________________________________________ 
 

21. O Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromos, o 
Plano Básico de Zoneamento de Ruído, o Plano de Zona 
de Proteção de Helipontos e os Planos de Zona de Pro-
teção e Auxílios à Navegação Aérea serão aprovados por 
ato do 

 
(A) Ministro da Justiça. 

(B) Ministro da Defesa. 

(C) Presidente da República. 

(D) Ministro da Aeronáutica. 

(E) Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

22. O contrato de arrendamento de aeronave deverá ser feito 
por instrumento  

 
(A) público obrigatório, com a assinatura de uma teste-

munha, e inscrito no Registro Aeronáutico Brasileiro. 
 
(B) público obrigatório, com a assinatura de três testemu-

nhas, e inscrito no Registro Aeronáutico Brasileiro. 
 
(C) público ou particular, com a assinatura de duas tes-

temunhas, e registrado no Cartório de Títulos e Do-
cumentos competente. 

 
(D) público obrigatório, com a assinatura de duas testemu-

nhas, facultado o seu Registro Aeronáutico Brasileiro. 
 
(E) público ou particular, com a assinatura de duas teste-

munhas, e inscrito no Registro Aeronáutico Brasileiro. 
_________________________________________________________ 
 

23. A natureza de autarquia especial conferida à Agência Na-
cional de Aviação Civil − ANAC é caracterizada, dentre 
outras, pelas seguintes particularidades: 

 
(A) dirigentes sem mandato fixo e independência admi-

nistrativa. 
 
(B) dependência financeira e dirigentes com mandato 

fixo. 
 
(C) subordinação hierárquica e autonomia financeira. 
 
(D) independência administrativa e ausência de subordi-

nação hierárquica. 
 
(E) subordinação hierárquica e dependência financeira. 

_________________________________________________________ 
 

24. NÃO constitui competência da Agência Nacional de Avia-
ção Civil − ANAC: 

 
(A) negociar, realizar intercâmbio e articular-se com au-

toridades aeronáuticas estrangeiras, para validação 
recíproca de atividades relativas ao sistema de se-
gurança de voo, inclusive quando envolvam certifi-
cação de produtos aeronáuticos, de empresas pres-
tadoras de serviços e fabricantes de produtos aero-
náuticos, para a aviação civil.  

 
(B) representar o País junto aos organismos internacio-

nais de aviação civil, inclusive nos assuntos relativos 
ao sistema de controle do espaço aéreo e ao siste-
ma de investigação e prevenção de acidentes aero-
náuticos.  

 
(C) proceder à homologação e emitir certificados, atesta-

dos, aprovações e autorizações, relativos às ativida-
des de competência do sistema de segurança de 
voo da aviação civil, bem como licenças de tripulan-
tes e certificados de habilitação técnica e de capaci-
dade física e mental, observados os padrões e nor-
mas por ela estabelecidos.  

 
(D) deliberar, na esfera administrativa, quanto à interpre-

tação da legislação, sobre serviços aéreos e de 
infraestrutura aeronáutica e aeroportuária, inclusive 
casos omissos, quando não houver orientação nor-
mativa da Advocacia-Geral da União. 

 
(E) firmar convênios de cooperação técnica e adminis-

trativa com órgãos e entidades governamentais, na-
cionais ou estrangeiros, tendo em vista a descentra-
lização e fiscalização eficiente dos setores de avia-
ção civil e infraestrutura aeronáutica e aeroportuária.  
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25. João, servidor público civil do Poder Executivo Federal, 
retirou da repartição pública, sem estar legalmente auto-
rizado, documento pertencente ao patrimônio público. Já 
Maria, também servidora pública civil do Poder Executivo 
Federal, deixou de utilizar avanços técnicos e científicos 
do seu conhecimento para atendimento do seu mister.  
Sobre os fatos narrados, é correto afirmar que 

 
(A) nenhuma das condutas narradas constitui vedação 

prevista no Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal.  

(B) apenas João cometeu conduta vedada pelo Código 
de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal.  

(C) apenas Maria cometeu conduta vedada pelo Código 
de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal.  

(D) ambos praticaram condutas vedadas pelo Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal.   

(E) João e Maria não estão sujeitos a Código de Ética; 
portanto, suas condutas, ainda que eventualmente 
irregulares, deverão ser apreciadas na seara própria. 

_________________________________________________________ 
 

26. No que concerne aos serviços aéreos, 
 

(A) as concessões ou autorizações para os serviços 
aéreos públicos serão regulamentadas pelo Poder 
Legislativo, através de sua competência exclusiva, e 
somente poderão ser cedidas ou transferidas me-
diante anuência da autoridade competente.  

(B) os serviços aéreos privados são os realizados, com 
remuneração, em benefício do próprio operador, 
compreendendo, dentre outras, as atividades aéreas 
de recreio ou desportivas.  

(C) os proprietários ou operadores de aeronaves desti-
nadas a serviços aéreos privados, sem fins comer-
ciais, necessitam de autorização para suas ativida-
des aéreas, fornecida após recebimento das infor-
mações prévias sobre voo planejado.  

(D) a exploração de serviços aéreos públicos dependerá 
sempre da prévia concessão, quando se tratar de 
transporte aéreo não regular, ou de autorização no 
caso de transporte aéreo regular.  

(E) o transporte aéreo de mala postal poderá ser feito, 
com igualdade de tratamento, por todas as empre-
sas de transporte aéreo regular, em suas linhas, 
atendendo às conveniências de horário, ou mediante 
fretamento especial. 

_________________________________________________________ 
 

27. Nos termos do Código Brasileiro de Aeronáutica, o explo-
rador da aeronave responde pelos danos a terceiros na 
superfície, causados, diretamente, por aeronave em voo. 
Considere hipótese específica em que quem pilotava a 
aeronave, causadora dos danos a terceiros na superfície, 
era o preposto do explorador, inexistindo qualquer causa 
legal excludente de responsabilidade. 
Acerca do fato narrado, 

 
(A) responderá pelos danos o explorador.  
(B) trata-se de hipótese de responsabilidade subsidiária, 

isto é, o explorador somente responderá caso os da-
nos não possam ser ressarcidos pelo preposto.  

(C) responderá pelos danos o preposto, não havendo 
qualquer responsabilidade por parte do explorador.  

(D) o explorador e o preposto responderão em igualdade 
de condições, isto é, cada um arcará com metade 
dos prejuízos causados.  

(E) trata-se de hipótese em que inexiste qualquer res-
ponsabilidade pelos danos causados. 

28. O atraso injustificado na execução do contrato administra-
tivo sujeitará o contratado à multa de mora, na forma pre-
vista no instrumento convocatório ou no contrato. Referida 
multa 

 
(A) pode ser descontada de pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração Pública ao contratado. 
 
 
(B) não corresponde à sanção administrativa prevista na 

Lei no 8.666/1993. 
 
 
(C) impede que a Administração Pública aplique outras 

sanções previstas na Lei no 8.666/1993. 
 
 
(D) não pode ser superior ao valor da garantia prestada 

pelo contratado. 
 
 
(E) não pode, em qualquer caso, ser cobrada judicial-

mente. 
_________________________________________________________ 
 

29. O pregão, previsto na Lei no 10.520/2002, 
 

(A) não poderá ser adotado para a aquisição de bens e 
serviços comuns. 

 
 
(B) corresponde à modalidade de licitação em que a dis-

puta não poderá ser feita por meio de propostas e 
lances em sessão pública. 

 
 
(C) poderá ser realizado por meio da utilização de re-

cursos de tecnologia de informação, nos termos de 
regulamentação específica. 

 
 
(D) corresponde à modalidade de licitação destinada 

apenas à União Federal. 
 
 
(E) trata de modalidade licitatória em que não são 

aplicáveis, subsidiariamente, as normas da Lei 
no 8.666/1993, dada a especificidade da disciplina 
legal que lhe é aplicável. 

_________________________________________________________ 
 

30. O Comandante de Aeronave 
 

(A) não tem seu nome constante do Diário de Bordo. 
 
 
(B) poderá, sob sua responsabilidade, adiar ou suspen-

der a partida da aeronave, quando julgar indispensá-
vel à segurança do voo. 

 
 
(C) poderá delegar a outro membro da tripulação as 

atribuições que se relacionem com a segurança do 
voo. 

 
 
(D) não é responsável pela guarda de bagagens despa-

chadas, ainda que lhe sejam asseguradas pelo 
proprietário ou explorador condições de verificar a 
quantidade e estado das mesmas. 

 
 
(E) é responsável pela segurança da aeronave, porém 

não pela operação da mesma. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
31. Utilizando o Método Racional para calcular a vazão de di-

mensionamento de uma galeria de águas pluviais que 
drena uma bacia urbana de 10 hectares, para uma preci-
pitação crítica de intensidade 100 mm/hora, com duração 
igual ao tempo de concentração da bacia e coeficiente de 
escoamento superficial igual a 0,72, obtém-se o valor esti-
mado de 

 
(A) 200 m3/s. 
 
(B) 0,200 L/s. 
 
(C) 200 L/s. 
 
(D) 2 m3/s. 
 
(E) 20 m3/s. 

_________________________________________________________ 
 

32. É sabido que ação humana altera o ciclo hidrológico, es-
pecialmente no ambiente urbano, no qual as alterações 
ambientais são mais intensas. O aumento das inundações 
urbanas é uma das consequências mensuráveis das al-
terações do ciclo hidrológico decorrentes da urbanização. 
Essas alterações do ciclo hidrológico manifestam-se prin-
cipalmente 

 
(A) pelas mudanças climáticas globais que provocam 

aumento dos dias chuvosos. 
 
(B) pelo aumento das temperaturas nas áreas urbaniza-

das e a criação de “ilhas de calor”. 
 
(C) pelo aumento dos volumes de escoamento superfi-

cial e a diminuição do tempo de concentração nas 
bacias urbanas. 

 
(D) pela ausência de mecanismos adequados de defesa 

civil. 
 
(E) pela falta de legislação de uso e ocupação do solo 

na maioria dos municípios. 
_________________________________________________________ 
 

33. Em relação ao que estabelece a Resolução CONAMA 
no 357/2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos 
de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramen-
to, é correto afirmar: 

 
(A) as águas doces de Classe 3 podem ser destinadas à 

irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de par-
ques, jardins, campos de esporte e lazer, com os 
quais o público possa vir a ter contato direto; e para 
aquicultura e atividade de pesca. 

 
(B) as águas doces de Classe 2 podem ser destinadas 

ao abastecimento para consumo humano, após 
tratamento convencional; à proteção das comunida-
des aquáticas; à recreação de contato primário, tais 
como natação, esqui aquático e mergulho, entre ou-
tros. 

 
(C) as águas doces de Classe 4 somente podem ser 

utilizadas para o abastecimento para consumo hu-
mano após tratamento avançado. 

 
(D) as águas doces de Classe 1 destinam-se exclusiva-

mente ao abastecimento para consumo humano. 
 
(E) as águas doces de Classe Especial destinam-se ao 

abastecimento para consumo humano sem quaisquer 
restrições. 

34. Um curso de água de porte médio, enquadrado na Clas-
se 3, conforme os critérios da Resolução CONAMA 
no 357/2005, receberá os efluentes de uma estação de 
tratamento de esgotos domésticos (ETE). 

 
 Considere os dados:  

Corpo d’água: vazão média: 1 m3/s; DBO: 
2 mg/L;   
Esgoto afluente à ETE: vazão média: 200 L/s; carga 
de DBO: 10 t/dia  
Concentração máxima de DBO em corpos d’água 
Classe 3: 10 mg/L;  

A taxa de remoção mínima da DBO na ETE para atender 
ao padrão de qualidade de água no corpo receptor na 
seção de lançamento deve ser  
(A) superior a 90%. 
(B) entre 85% e 90%. 
(C) entre 80% e 85%. 
(D) entre 50% e 80%. 
(E) abaixo de 50%. 

_________________________________________________________ 
 

35. A sequência de processos utilizados em uma estação de 
tratamento de esgotos de nível secundário por lodos 
ativados está melhor representada por: 

 
(A) grades, caixa de areia, decantação secundária, aden-

samento e digestão de lodos.  
(B) remoção de sólidos grosseiros, lagoa aeróbica, de-

cantação secundária, cloração.  
(C) decantação primária, decantação secundária, aden-

samento e digestão de lodos, e cloração.  
(D) remoção de sólidos grosseiros, decantação primária, de-

cantação secundária, adensamento e digestão de lodos.  
(E) remoção de sólidos grosseiros, decantação primária, 

aeração, decantação secundária, adensamento e 
digestão de lodos. 

_________________________________________________________ 
 

36. A Lagoa de Carapicuíba é um corpo de água formado pela 
inundação de antigas cavas de extração de areia, situada às 
margens do Rio Tietê, na zona urbana do município de Carapi-
cuíba, na Região Metropolitana de São Paulo. Estudos am-
bientais realizados após a ocorrência de um episódio de mor-
tandade de peixes nessa lagoa levantaram as seguintes infor-
mações: 

 
 I. há contribuição permanente de dois córregos poluídos 

por esgotos domésticos e de chorume proveniente de 
antigo “lixão” situado em suas margens;  

 II. há estratificação térmica na coluna d’água;  
 III. as concentrações de OD variam entre 4 e 7 mg/L nas 

camadas superficiais e existe anoxia a partir de profun-
didades entre 4 e 5 m;  

 IV. há grande concentração de nutrientes e clorofila-a;  
 V. a profundidade média é 10 m. 
 

A partir dessas informações, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) não há correlação entre mortandade de peixes e a 
existência de estratificação térmica e anoxia.  

(B) uma provável causa da mortandade de peixes pode 
ter sido a redução da concentração de OD abaixo de 
4 mg/L em decorrência da quebra de estratificação 
da coluna d’água.  

(C) uma provável causa da mortandade de peixes pode 
ter sido a redução da concentração de OD em de-
corrência da morte de algas provocada por uma se-
quência de dias frios e nublados.  

(D) esse corpo de água possui grande tendência à eu-
trofização.  

(E) há correlação entre estratificação térmica e anoxia nas 
camadas mais profundas. 
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37. O solo é um recurso natural cuja conservação cresce em 
importância na medida em que avança a ocupação do 
território e o uso da terra se torna mais intenso. Além de 
medidas de drenagem e manejo de águas pluviais, os so-
los nas áreas livres de um aeroporto podem ser melhor 
protegidos contra a erosão mediante 

 
(A) plantio de vegetação ciliar. 
 
(B) reflorestamento homogêneo. 
 
(C) cascalhamento e controle da rebrota da vegetação. 
 
(D) terraceamento e rotação de culturas. 
 
(E) plantio de grama, vegetação herbácea e arbustiva. 

_________________________________________________________ 
 

38. Após as obras de implantação do novo aeroporto inter-
nacional em uma grande cidade do país, a licença de ope-
ração do empreendimento somente foi emitida após a re-
cuperação de áreas degradadas durante a etapa de cons-
trução, por meio da execução de medidas previstas em 
um PRAD. A degradação dessas áreas foi provavelmente 
originada por 

 
(A) estocagem temporária de solo orgânico e serrapilheira. 
 
(B) exploração de jazidas de solos e depósito de ma-

terial excedente (bota-fora). 
 
(C) escavações para execução de fundações e obras 

subterrâneas. 
 
(D) remoção de solo mole para execução da pista. 
 
(E) poluição hídrica por esgotos domésticos.  

_________________________________________________________ 
 

39. O Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa na 

Cidade do Rio de Janeiro, publicado pela Prefeitura da-

quela cidade, aponta que em 2005 foram emitidas no mu-

nicípio mais de 13 milhões de toneladas de CO2eq. O grá-

fico abaixo, extraído desse Inventário, mostra a participa-

ção percentual das emissões produzidas pelos diversos 

modais nas emissões totais do setor de transportes.  
 
 

20%

80%

0%0%

 
 
 

A parcela correspondente a 20% das emissões do setor é 
proveniente do modal 
 
(A) rodoviário 
 
(B) ferroviário. 
 
(C) aeroviário. 
 
(D) hidroviário. 
 
(E) aeroviário e hidroviário somados. 

40. Uma versão preliminar do Inventário das Emissões de Ga-

ses de Efeito Estufa associadas ao Transporte Aéreo do 

Estado de São Paulo, 1990 a 2008 (versão para consulta 

pública, outubro, 2010) publicada pela CETESB, estima 

tais emissões em mais de 5,8 milhões de toneladas de 

CO2eq no ano de 2008. Desse total, as emissões de gás 

carbônico são da ordem de: 
 

(A) mais de 95%. 
 
(B) menos de 5%. 
 
(C) 50%. 
 
(D) entre 70% e 80%. 
 
(E) entre 30% e 80%, pois é difícil estimar as emissões 

de gás carbônico isoladamente. 
_________________________________________________________ 
 

41. Conforme a Resolução CONAMA no 3 de 28/06/1990, 
considera-se poluente atmosférico “qualquer forma de ma-
téria ou energia com intensidade e em quantidade, con-
centração, tempo ou características em desacordo com os 
níveis estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o ar 
impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde, inconveniente ao 
bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e à flora 
ou prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade 
e às atividades normais da comunidade”. Com relação a 
sua origem, os poluentes que se classificam como 

 
(A) primários são aqueles emitidos diretamente pelas 

fontes de emissão, tais como gás carbônico e ozônio. 
 
(B) primários são aqueles emitidos diretamente pelas 

fontes de emissão, tais como monóxido de carbono, 
hidrocarbonetos e material particulado. 

 
(C) secundários são aqueles formados na atmosfera 

através da reação química entre poluentes e/ou cons-
tituintes naturais na atmosfera, como o gás carbônico 
e ozônio. 

 
(D) secundários são aqueles formados na atmosfera 

através da reação química entre poluentes, na ocor-
rência do fenômeno de inversão térmica. 

 
(E) secundários são aqueles formados na atmosfera 

através da reação química entre poluentes, exceto 
ozônio. 

_________________________________________________________ 
 

42. A Lei no 12.305/2010 instituiu a Política Nacional de Re-
síduos Sólidos. Com base nessa norma legal, é 
INCORRETO afirmar: 

 
(A) O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem ces-

sada sua responsabilidade pelos resíduos com a dis-
ponibilização adequada para a coleta. 

 
(B) O ciclo de vida de um produto compreende a série 

de etapas que envolvem o desenvolvimento do pro-
duto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o 
processo produtivo, o consumo e a disposição final. 

 
(C) Reciclagem e logística reversa compreendem ações 

de mesma natureza, portanto podem ser considera-
das como sendo um mesmo instrumento da política 
de resíduos sólidos. 

 
(D) Resíduos sólidos urbanos são constituídos apenas 

por resíduos domiciliares e resíduos de limpeza ur-
bana. 

 
(E) Reciclagem e reutilização são processos diferentes. 
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43. O gráfico abaixo, extraído do Relatório de Qualidade do Ar 
no Estado de São Paulo em 2009 (CETESB), mostra a 
distribuição da concentração média mensal de monóxido 
de carbono de todas as 21 estações situadas na Região 
Metropolitana de São Paulo, no período de 2005 a 2009.  

 
Gráfico 42 − CO − Concentração médias mensais 

(2005 a 2009) − RMSP (todas as estações). 
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Da análise dos resultados, é correto inferir que:  
(A) Não é possível inferir nenhuma situação típica a par-

tir desse gráfico, pois a faixa de variação entre as 
concentrações mínimas e máximas é pequena.  

(B) As maiores concentrações são observadas no verão, 
quando as temperaturas mais altas e maior intensi-
dade de precipitações pluviométricas produzem con-
dições desfavoráveis para a dispersão de poluentes.  

(C) As maiores concentrações são decorrentes unica-
mente do maior número de veículos em circulação, 
não havendo correlação entre as concentrações de 
poluentes e as condições atmosféricas.  

(D) Não é possível inferir nenhuma situação típica a par-
tir desse gráfico, pois a quantidade de dados é insu-
ficiente para caracterizar a qualidade do ar.  

(E) As maiores concentrações são observadas no inverno, 
período no qual ocorre menor precipitação pluviomé-
trica e há maior frequência de inversões térmicas, am-
bas condições desfavoráveis para a dispersão de po-
luentes. 

_________________________________________________________  

44. A Norma NBR-10004 classifica os resíduos sólidos em duas 
classes: Perigosos e Não Perigosos. Os resíduos Não Pe-
rigosos são ainda classificados em Inertes e Não Inertes. 
Com base nessa norma ambiental, é correto afirmar: 

 
(A) Os resíduos provenientes da construção civil são 

sempre classificados como resíduos Inertes.  
(B) A patogenicidade e a toxicidade são duas caracterís-

ticas que classificam um resíduo como Não Inerte.  
(C) Um resíduo biodegradável pode ser considerado um 

resíduo Inerte.  
(D) A patogenicidade e a toxicidade são duas caracterís-

ticas que classificam um resíduo como Perigoso.  
(E) A presença de matéria orgânica distingue os resí-

duos Não Inertes dos Inertes.  
_________________________________________________________  

45. Uma equipe técnica foi contratada para avaliar os níveis de 
ruído atuais nas áreas lindeiras a uma rodovia que será du-
plicada. Para o planejamento adequado da execução dos le-
vantamentos em campo 

 
(A) as informações imprescindíveis são os volumes diários 

futuros do tráfego de veículos leves e pesados.  
(B) as informações imprescindíveis são os volumes diários 

atuais do tráfego de veículos leves e pesados.  
(C) a informação imprescindível é a localização de recepto-

res críticos na área de estudo.  
(D) a informação imprescindível é a localização de unidades 

de conservação da natureza.  
(E) a informação imprescindível é o zoneamento urbano 

da área de estudo. 

46. A Política Nacional de Meio Ambiente foi estabelecida ori-
ginalmente pela Lei no 6.938/1981 e vem sendo modifi-
cada por outras leis federais. Dentre os Instrumentos  da 
Política Nacional de Meio Ambiente estabelecidos por es-
sa lei, estão incluídos 

 
(A) o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) e o Código Florestal. 

 
(B) o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), a 

avaliação de impacto ambiental e o Cadastro Técnico 
Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 
utilizadoras dos recursos ambientais. 

 
(C) a avaliação de impacto ambiental, o Cadastro Técnico 

Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 
utilizadoras dos recursos ambientais e o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

 
(D) a avaliação de impacto ambiental, o Cadastro Técnico 

Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Am-
biental e as penalidades disciplinares ou compensa-
tórias ao não cumprimento das medidas necessárias 
à preservação ou correção da degradação ambiental. 

 
(E) a avaliação de impacto ambiental, o licenciamento 

ambiental e o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação (SNUC).  

_________________________________________________________ 
 

47. O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natu-
reza (SNUC) contempla diferentes categorias de unidades 
de conservação, divididas em dois grupos: Unidades de 
Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. As unida-
des de conservação que se enquadram no grupo de Uni-
dades de Uso Sustentável são, dentre outras: 

 
(A) Refúgio da Vida Silvestre e Reserva Biológica. 
 
(B) Floresta Nacional e Reserva de Fauna. 
 
(C) Parque Nacional e Monumento Natural. 
 
(D) Estação Ecológica e Reserva Biológica. 
 
(E) Monumento Nacional e Reserva Biológica. 

_________________________________________________________ 
 

48. De acordo com a Lei no 9.985, de 18 de Julho de 2000, 
que trata do SNUC, as Unidades de Conservação deverão 
dispor de Plano de Manejo. É correto afirmar que o Plano 
de Manejo é um 

 
(A) documento técnico necessário ao licenciamento 

ambiental das atividades de implantação da uni-
dade de conservação. 

 
(B) documento técnico necessário à criação da unidade 

de conservação, no qual se definem os objetivos 
gerais de preservação da área. 

 
(C) processo de discussão técnica conduzido pelo Con-

selho Consultivo da unidade de conservação para 
garantir a eficácia dos instrumentos de gestão no 
alcance dos objetivos de preservação da área. 

 
(D) processo de discussão técnica conduzido pelo órgão 

ambiental competente para estabelecer as normas 
que devem presidir o uso da área e o manejo dos 
recursos naturais, inclusive a implantação das estru-
turas físicas necessárias à gestão da unidade. 

 
(E) documento técnico que estabelece o zoneamento ter-

ritorial da unidade de conservação e da sua zona de 
amortecimento, de modo a alcançar os objetivos de 
preservação. 
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49. Segundo a Lei no 9.433/1997, que institui a Política Na-
cional de Recursos Hídricos, dentre os instrumentos a 
serem adotados na implementação do gerenciamento dos 
recursos hídricos foram instituídos a outorga dos direitos 
de uso de recursos hídricos e a cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos. Sobre esses instrumentos, analise: 

 
 I.  A outorga de direitos de uso de recursos hídricos 

tem como objetivos assegurar o controle quantitati-
vo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercí-
cio dos direitos de acesso à água. 

 
 II.  Um dos objetivos da cobrança pelo uso dos recur-

sos hídricos é obter recursos financeiros para o fi-
nanciamento dos programas e intervenções con-
templados nos planos de recursos hídricos. 

 
 III.  Um dos objetivos da cobrança pelo uso dos recur-

sos hídricos é incentivar a racionalização do uso da 
água. 

 
 IV.  Estão sujeitos à outorga pelo Poder Público todo e 

qualquer uso de recursos hídricos, independen-
temente da quantidade ou localização do uso. 

 
 É correto o que consta em 
 

(A) I e III, apenas. 

(B) I, III e IV, apenas. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
_________________________________________________________ 
 

50. Com relação às Áreas de Preservação Permanente (APP), 
é correto afirmar: 

 
(A) São áreas definidas pela Resolução CONAMA 

no 302/2002, cobertas por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos hídricos, 
a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, 
entre outras. 

 
(B) São áreas de preservação estabelecidas pela Lei 

no 4.771/1965 (Código Florestal), cobertas por vege-
tação nativa, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a biodiversidade, o fluxo gênico 
de fauna e flora, entre outras. 

 
(C) São áreas de preservação estabelecidas pela Lei 

no 4.771/1965 (Código Florestal), cobertas ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a biodiversidade, o 
fluxo gênico de fauna e flora, entre outras. 

 
(D) São áreas a serem preservadas por seus proprietários, 

sendo que nenhuma intervenção poderá ser licenciada 
dentro de seus limites. 

 
(E) Não há distinção nos limites estabelecidos para APPs 

situadas ao redor de lagos e lagoas naturais locali-
zadas em áreas rurais ou áreas urbanas consolidadas.  

_________________________________________________________ 
 

51. Instrumentos econômicos estão sendo usados de forma 
crescente em muitos países como mecanismos para me-
lhorar o desempenho da gestão dos recursos naturais. Um 
exemplo de instrumento econômico em aplicação para 
gestão dos recursos naturais no Brasil 

 
(A) são os incentivos criados pela Lei Rouanet. 
 
(B) é o zoneamento ecológico-econômico. 
 
(C) é a avaliação de impactos socioeconômicos. 
 
(D) é a cobrança pelo uso da água. 
 
(E) é a cobrança de taxas para licenciamento ambiental. 

52. Considere as seguintes assertivas sobre as competências 
para o licenciamento ambiental de empreendimentos e ativi-
dades estabelecidos pela Resolução CONAMA no 237/97: 

 
 I.  O IBAMA é responsável pelo licenciamento dos em-

preendimentos e atividades sob a responsabilidade 
do Governo Federal ou das empresas a ele vincu-
ladas. 

 
 II.  Os órgãos estaduais e do Distrito Federal integrantes 

do SISNAMA são responsáveis pelo licenciamento 
ambiental de empreendimentos ou atividades locali-
zados ou desenvolvidos em mais de um Município 
ou em unidades de conservação de domínio esta-
dual ou do Distrito Federal. 

 
 III.  Os órgãos estaduais e do Distrito Federal integran-

tes do SISNAMA poderão delegar aos órgãos am-
bientais municipais a competência para licenciar 
empreendimentos ou atividades por meio de instru-
mento legal ou convênio. 

 
 IV.  Os órgãos ambientais dos municípios onde se loca-

lizam os empreendimentos e atividades licenciados 
pelo IBAMA ou pelos Estados farão o exame téc-
nico dos impactos ambientais para subsidiar o pro-
cesso de licenciamento. 

 
Com base nos dispositivos dessa Resolução, é correto 
concluir que 
 
(A) II, III e IV estão corretas, somente. 
 
(B) I, II, III e IV estão corretas. 
 
(C) II está correta, somente. 
 
(D) II e III estão corretas, somente. 
 
(E) I, II, III e IV estão erradas. 

_________________________________________________________ 
 

53. O processo de licenciamento ambiental de empreendi-
mentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 
daquelas que, sob qualquer forma, possam causar de-
gradação ambiental, é regulamentado pela Resolução 
CONAMA no 237/97. 

 
Segundo essa Resolução, é correto afirmar: 

 
(A) As três licenças ambientais (LP, LI e LO) são obri-

gatórias e independentes, não existindo qualquer 
vinculação técnica ou legal entre elas. 

 
(B) As licenças ambientais têm prazos de validade que 

variam até o máximo de 5 (cinco) anos para LP, até 
o máximo de 6 (seis) anos para LI, e de 4 (quatro) a 
10 (dez) anos para LO. 

 
(C) No período de validade da licença ambiental, o ór-

gão ambiental competente não poderá modificar os 
condicionantes e as medidas de controle e adequa-
ção, suspender ou cancelar uma licença expedida. 

 
(D) O processo de licenciamento ambiental abrangerá 

sempre um único empreendimento, sendo vedada a 
inclusão de outros empreendimentos, mesmo quan-
do integrantes de um mesmo plano de desenvolvi-
mento aprovado. 

 
(E) É obrigatória a realização de Audiências Públicas 

nos processos de licenciamento ambiental, podendo 
ser realizadas em quaisquer das etapas de licen-
ciamento. 
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54. O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é um documento 
técnico que consolida os estudos realizados para a avalia-
ção dos impactos ambientais decorrentes da implantação 
e operação de empreendimentos e atividades. Com rela-
ção à elaboração e ao conteúdo básico de um EIA, é cor-
reto afirmar: 

 
(A) As redes de interação de impactos e a sobreposição 

de cartas são métodos obrigatórios para identifica-
ção e avaliação de impactos ambientais. 

 
(B) O diagnóstico ambiental deverá ter a abrangência 

definida pelos limites da bacia hidrográfica e do ter-
ritório do(s) município(s) em que se localiza o em-
preendimento. 

 
(C) Os impactos ao meio antrópico somente são exigi-

dos para os empreendimentos localizados em áreas 
urbanas. 

 
(D) O EIA deverá incluir necessariamente a identificação 

e avaliação de impactos ambientais assim como as 
medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias 
recomendadas. 

 
(E) Os estudos ambientais do meio biótico deverão ser 

baseados integralmente em levantamentos de dados 
primários realizados especificamente para o empre-
endimento. 

_________________________________________________________ 
 

55. As medidas a adotar em relação aos impactos ambientais 
negativos de um empreendimento costumam ser classifi-
cadas em uma das seguintes categorias: medidas preven-
tivas, mitigadoras e compensatórias. Uma medida mitiga-
dora de impacto ambiental tem por objetivo 

 
(A) evitar a ocorrência de impactos ambientais indesejá-

veis. 
 
(B) reduzir o custo das compensações a serem exigi-

das do empreendedor. 
 
(C) reduzir a magnitude, a abrangência ou a duração de 

um impacto ambiental. 
 
(D) facilitar a obtenção de licenças ambientais. 
 
(E) atender às preocupações do órgão licenciador. 

_________________________________________________________ 
 

56. No caso de licenciamento ambiental de empreendimentos de 
significativo impacto ambiental, o empreendedor é obrigado a 
apoiar a implantação e manutenção de unidade de conserva-
ção, conforme prevê o artigo 36 da Lei no 9.985/2000, que 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza. O valor da compensação será fixado pelo órgão 
ambiental licenciador, 

 
(A) considerando todos os impactos causados pelo 

empreendimento, a partir dos valores recomendados 
no estudo de impacto ambiental aprovado. 

 
(B) de acordo com o grau de impacto e com base nos 

impactos negativos causados pelo empreendimento, 
a partir das informações constantes no EIA/RIMA. 

 
(C) de comum acordo com o órgão gestor da unidade de 

conservação, ouvido o empreendedor. 
 
(D) de comum acordo com o órgão gestor da unidade de 

conservação. 
 
(E) ouvido o órgão gestor da unidade de conservação 

beneficiada. 

57. Considerando a necessidade de atendimento aos requisi-
tos da legislação ambiental brasileira, os impactos am-
bientais que podem ser considerados mais críticos na 
etapa de operação de aeroportos brasileiros, sem pre-
juízo da ocorrência de outros impactos, são 

 
(A) indução à ocupação no entorno. 
(B) poluição do ar e das águas. 
(C) remoção de famílias e desmatamento. 
(D) geração de tráfego urbano. 
(E) poluição do ar e emissão de ruído. 

_________________________________________________________ 
 

58. O processo de investigação e remediação de áreas conta-
minadas abrange, basicamente, as seguintes etapas: inves-
tigação preliminar, investigação confirmatória, investigação 
detalhada, análise de risco, concepção e projeto de reme-
diação, remediação e monitoramento. A investigação deta-
lhada tem por objetivo 

 
(A) entender a dinâmica das plumas de contaminação 

em cada um dos meios físicos afetados. 
 
(B) comprovar que a área está efetivamente contaminada. 
 
(C) definir medidas para a eliminação ou redução dos 

riscos em níveis aceitáveis para o uso declarado. 
 
(D) verificar a ocorrência de substância ou produto em 

fase livre, separada e imiscível quando em contato 
com a água ou o ar do solo. 

 
(E) fundamentar a suspeita de contaminação de uma área. 

_________________________________________________________ 
 

59. A respeito do Zoneamento Ecológico e Econômico, é 
correto afirmar: 

 
(A) é um documento técnico que estabelece procedi-

mentos ambientais para o licenciamento de ativida-
des econômicas. 

 
(B) é um conjunto de normas para uso e ocupação do 

solo elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente pa-
ra garantir o desenvolvimento da região amazônica. 

 
(C) é um conjunto de normas e procedimentos destinado 

a organizar e facilitar o processo de licenciamento 
ambiental em uma região. 

 
(D) é um instrumento técnico utilizado pelos municípios 

no âmbito do planejamento do uso e ocupação do 
solo urbano. 

 
(E) é um instrumento da Política Nacional de Meio Am-

biente com caráter estratégico, que estabelece dire-
trizes de gestão territorial para alcance do desenvol-
vimento sustentável de uma região. 

_________________________________________________________ 
 

60. Nos estudos para avaliação de impactos ambientais de 
empreendimentos de infraestrutura, tem sido comum reali-
zar o diagnóstico ambiental em diferentes escalas de deta-
lhe, conforme se trata da área de influência indireta, área 
de influência direta ou da área diretamente afetada (ou 
área de intervenção). A sequência aceitável para as 
escalas de trabalho, na mesma ordem das áreas de 
influência acima, para um estudo de impacto ambiental de 
uma rodovia cujo traçado abrange áreas urbanas, áreas 
de uso agrícola, além de áreas com remanescentes de 
vegetação nativa, corresponde a: 

 
(A) 1:50.000,    1:10.000    e  1:5.000 
(B) 1:5.000,      1:10.000    e  1:50.000 
(C) 1:500.000,  1:100.000  e  1:50.000 
(D) 1:50.000,    1:1.000      e  1:500 
(E) 1:10.000,    1:5.000      e  1:100  
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ESTUDO DE CASO 
 

Instruções: Em conformidade com o Capítulo VIII, DA PROVA DE ESTUDO DE CASO PARA TODOS OS CARGOS, constante 
do Edital de Abertura de Inscrições no 01/2011.01, será atribuída nota ZERO à Prova de Estudo de Caso que apre-
sentar qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado, devendo-se, portanto, observar os limites máximos 
para cada questão, conforme espaços já planejados para eventual rascunho neste Caderno de Questões. 

 
QUESTÃO 1 

A INFRAERO pretende implantar um novo aeroporto em uma grande capital de estado e está iniciando estudos preliminares para 
seleção de áreas adequadas para a localização do empreendimento e estabelecendo os principais critérios de projeto. O engenheiro 
ambiental "X" participa da equipe técnica encarregada de coordenar essas atividades e será responsável por aportar os critérios 
socioambientais nas etapas de estudo preliminar, de desenvolvimento do projeto e de elaboração dos estudos de impacto ambiental, 
além de coordenar as atividades necessárias ao licenciamento ambiental do empreendimento.  
 
Com base nessa hipotética situação, responda sintética e objetivamente ao que se pede: 
 
a. Cite cinco fatores ambientais que o engenheiro "X" deve incluir na avaliação técnica para seleção preliminar de áreas adequadas 

para instalação do aeroporto e indique os dois fatores mais relevantes. 
 

1  

2  

3  

4  

5  

 
 
b. Cite duas restrições institucionais de natureza socioambiental que podem inviabilizar a escolha de uma área para sediar o novo 

aeroporto.  
 

1  

2  

3  

4  

5  

 
 
c. Qual a sequência de procedimentos que o engenheiro "X" deveria recomendar para a adequada condução do desenvolvimento 

do projeto visando à obtenção da Licença Prévia? 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

 
 
d. Que recomendações ambientais o engenheiro "X" deveria apontar para a equipe responsável pelo projeto das edificações do 

aeroporto? 
 

1  

2  

3  
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QUESTÃO 2  
Considere a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) das obras de ampliação das pistas e do terminal de passageiros de um 
aeroporto situado em área urbana, tendo em vista atender ao aumento da demanda da aviação doméstica.   
Com base nessa situação, responda sintética e objetivamente ao que se pede:  
a. Cite quatro dos impactos ambientais mais significativos que poderão ser provocados.  

1  

2  

3  

4  

5  
 
b. Para cada um dos impactos ambientais citados, no item "a" acima, aponte um ou mais indicadores que podem ser utilizados para 

mensuração dos impactos.  
1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  
 
c. Para cada um dos impactos ambientais citados, no item "a" acima, indique um método que pode ser utilizado para quantificar os 

impactos.  
1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  
 
d. Cite quatro programas ambientais e suas principais medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias de impactos ambientais 

que devem constar do EIA.   
1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  
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